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 PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
COMARCA DA CAPITAL
1ª Vara da Infância e da Juventude
Ref. Processo nº0000000-00.0000.000.0000
SENTENÇA

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO À EDUCAÇÃO. SEGURANÇA PÚBLICA. DEVER DO ESTADO. GARANTIA CONSTITUCIONAL. POLICIAMENTO ATRAVÉS DA PATRULHA ESCOLAR. OMISSÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. INTERVENÇÃO DO JUDICIÁRIO. EXECEPCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. OBRIGAÇÃO DE FAZER DO ESTADO DA PARAÍBA. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
1. O direito à educação e à segurança é direito de todos e dever do Estado, previsto constitucionalmente, impondo-se ao Poder Público promover ações que tornem o ambiente escolar seguro. 

2. Não há o que se falar na teoria da "reserva do possível" ou da necessidade de prévia dotação orçamentária, pois são cláusulas de exoneração genéricas, que não podem ser invocadas para simplesmente negar direitos fundamentais, como a educação.
3. Da mesma forma, ao Poder Judiciário se reconhece, excepcionalmente, poder para determinar a implementação de políticas públicas definidas na Lei Fundamental, diante da omissão dos órgãos estatais competentes, sobretudo quando se mostra pública e notória a inércia do Administrador Público em concretizar as metas delineadas pelo constituinte.
4. No caso dos autos, demonstrada a omissão do Estado da Paraíba em fornecer segurança pública, ocasionando um quadro de insegurança extrema dentro das escolas, autoriza a intervenção judicial para compelir o ente público a cumprir com sua função social. 
5.. Procedência do pedido.
I. RELATÓRIO
Vistos etc.

Trata-se de ação civil pública proposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO PARAÍBA em desfavor do E. P., alegando, em síntese, para que o réu fosse compelido a designar um maior policiamento nas escolas públicas, reativando a Patrulha Escolar junto aos 1º e 5º Batalhões da Polícia Militar do E. P., designando sessenta policiais militares para exercerem, com exclusividade, as funções de patrulheiros escolares junto a cada um dos referidos Batalhões da Polícia Militar, promovendo, como pré-requisito para o exercício da função, curso de formação continuada com carga horária mínima de 40 horas para os policiais designados para a Patrulha Escolar.
Ao final, requereu a procedência dos pedidos.

Com a inicial às fls. 02/20, juntou os documentos às fls. 21/252.

O réu foi devidamente citado e apresentou contestação às fls. 262/272, na qual suscitou, preliminarmente, a carência da ação em razão de os pedidos formulados na inicial consubstanciariam violação ao princípio da separação dos poderes e implicariam em gastos não previstos na Lei de Diretrizes Orçamentárias, na Lei Orçamentária, infringindo a Lei de Responsabilidade Fiscal. No mérito, alegou a impossibilidade do Poder Judiciário implementar políticas públicas, ressaltando as novas políticas públicas que já estão sendo implementadas pelo Estado na área de segurança e policiamento, motivo pelo qual requereu a improcedência dos pedidos declinados na inicial.
Impugnação à contestação às fls. 280/291.

Requerimento feito pelo Ministério Público, pugnando pela designação de audiência à fl. 305.

Despacho saneador à fl. 307, na qual foi deferida a prova documental e designada a audiência para oitiva das testemunhas arroladas pela parte promovente.

Termo de audiência às fls. 313/315, no qual foi feita a oitiva de duas testemunhas. 

Alegações finais apresentadas apenas pela parte promovente às fls. 316/327, ratificando os termos da exordial.

O promovido não se manifestou, conforme certificado à fl. 331.
É o relatório, passo a fundamentar.

II. PRELIMINAR
Compulsando os autos, verifica-se que as preliminares arguidas em relação à suposta carência de ação, em razão da violação do princípio da separação dos poderes e da implicação de gasto não previsto na lei de diretrizes orçamentárias, confundem-se com o próprio mérito da questão.

Assim, passo a analisar as preliminares arguidas conjuntamente com o mérito.
III. MÉRITO
Cuidam os autos de ação civil pública na qual o Ministério Público da Paraíba requer a condenação do E. P. em obrigação de fazer consistente em designar um maior policiamento nas escolas públicas, reativando a Patrulha Escolar junto aos 1º e 5º Batalhões da Polícia Militar do E. P., designando sessenta policiais militares para exercerem, com exclusividade, as funções de patrulheiros escolares junto a cada um dos referidos Batalhões da Polícia Militar, promovendo, como pré-requisito para o exercício da função, curso de formação continuada com carga horária mínima de 40 horas para os policiais designados para a Patrulha Escolar.

Relatou o Ministério Público, na inicial (fls. 02/20), que foram instaurados procedimentos administrativos no âmbito da Promotoria de Justiça de Defesa da Educação, nos quais ficou constatado que a desativação da Patrulha Escolar aumentou significativamente o número de furtos e roubos em instituições de ensino. 

Em sede de contestação (fls. 262/272), o E. P. sustentou que os pedidos formulados na inicial consubstanciariam violação ao princípio da separação dos poderes e implicariam em gastos não previstos na Lei de Diretrizes Orçamentárias, na Lei Orçamentária, infringindo a Lei de Responsabilidade Fiscal. Por fim, alegou a impossibilidade do Poder Judiciário implementar políticas públicas, ressaltando as novas políticas públicas que já estão sendo implementadas pelo Estado na área de segurança e policiamento, motivo pelo qual requereu a improcedência dos pedidos declinados na inicial.
Inicialmente, a Constituição Federal de 1988 estabelece, em seu art. 5º e 6º, como direitos fundamentais e sociais tanto a educação quanto a segurança.
E, dentro desse contexto, o artigo 227 também da Carta Magna, por sua vez, assinala que é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

Do mesmo modo, o art. 4º do Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu parágrafo único dispõe:

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; 

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; 

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude. 
Não bastasse isso, o ECA também prevê, em seu artigo 53, inciso I, que a criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação pra o trabalho, assegurando-lhes igualdade de condições para o acesso e permanência na escola. 

Mostra-se, assim, como dever do Estado, com absoluta prioridade, prover os recursos necessários à efetiva garantia do acesso à educação, com o escopo de promover verdadeira proteção integral e inclusão social do estudante criança ou adolescente.

Por outro lado, a efetivação do direito à educação, por consubstanciar direito fundamental e indisponível, não se encontra adstrito à garantia ao acesso às salas de aula, mas só será também efetivado mediante a garantia de condições físicas, estruturais e de segurança adequadas para o funcionamento das escolas. 

A política pública voltada para a garantia da segurança no âmbito escolar não deve ser senão o de preservar um ambiente de tranquilidade que permita ao público infantojuvenil desenvolver as suas aspirações e potencialidades. 

Assim, não é reservada a mera conveniência e oportunidade em prestar ou não a segurança de forma devida e satisfatória, posto que se trata de um dever de natureza constitucional, cujo cumprimento exige atenção aos requisitos mínimos estatuídos em lei. Ou seja, a força vinculante da norma constitucional mostra-se como limite à discricionariedade político-administrativa, por meio de juízo de conveniência e oportunidade, devendo ser conferida eficácia ao direito naquela previsto. 

Todavia, tem sido reconhecido, excepcionalmente, ao Poder Judiciário a possibilidade de determinar a implementação de políticas públicas definidas na Lei Fundamental, diante da omissão dos órgãos estatais competentes. Tal possibilidade ocorre em situações extremas, em que se mostra pública e notória a inércia do Administrador Público em concretizar as metas delineadas pelo constituinte. 
Em relação ao tema da presente demanda, é público e notório que atualmente as escolas brasileiras, notadamente as escolas públicas, estão vivenciando tempos difíceis em que situações de naturezas diversas e alheias ao caráter educacional, ocorrem tanto no entorno, quando no interior dos educandários e que nem sempre os profissionais da educação estão devidamente preparados para o enfrentamento.

Assim, cada vez mais, torna-se evidente o desgaste, tanto físico, quanto psicológico dos educadores em sala de aula, assim como a equipe pedagógica das escolas, em razão do alto grau de indisciplina e da frequência de atos infracionais praticados por alunos. 

Infelizmente, ao mesmo tempo, também deve ser ressaltado que manter uma escola perfeita e sem problemas, é utopia diante da série de complexidade existente nestes ambientes. Porém é notável que quando todas as partes que compreendem uma comunidade escolar exercem com exatidão suas funções, os problemas tendem a serem minimizados. 

Dessa forma, o que não pode ocorrer é a total omissão do poder público em relação à inexistência de qualquer política pública de seguranças nas escolas públicas municipais e estaduais dessa Capital, acarretando um descontrole e a insegurança no âmbito das unidades de ensino.
Um projeto governamental que tem sido aplicado e obtido resultados positivos em diversos Estados da Federação visando minimizar esse quadro é a utilização da Patrulha Escolar.

A Patrulha Escolar é a união da comunidade escolar com a polícia para reduzir a violência e a criminalidade nas escolas e nas suas proximidades. Seu objetivo principal é a prevenção e, supletivamente, a repressão.
Essa parceria busca melhorar a qualidade de vida da comunidade escolar, proporcionando a integração dos educadores, educandos, policiais militares e demais profissionais, com o intuito de aprimorar a segurança e a educação desenvolvidas nas escolas.
Dessa forma, a patrulha escolar, voltada para o policiamento comunitário, apresenta-se como sensível aos problemas de violência vividos diariamente pelos ambientes de ensino, e consciente de sua responsabilidade para com a comunidade busca medidas direcionadas ao problema, visando com tal medida, minimizar as ocorrências assim como proporcionar uma maior sensação de segurança nas escolas, assim como um clima de bem estar, afinal é tudo o que os pais esperam do Estado quando não têm seus filhos sob sua vigilância.  

No caso em tela, por meio dos fatos narrados na inicial e dos documentos anexados ao caderno processual, notadamente dos depoimentos dos diretores escolares e os relatórios dos Conselhos Tutelares de João Pessoa ao informar o aumento do número de ocorrências nas escolas e a dificuldade para entrar em contato com a polícia, ressaltando a importância da existência da patrulha escolar, ficou amplamente demonstrado as condições de insegurança constante nas unidades de ensino desde que foi inativada a patrulha escolar no Município de João Pessoa.

No mesmo sentido, destaco os depoimentos colhidos em audiência nos quais as duas testemunhas que atuaram na Patrulha Escolar, Sr. B. P. e Sra. C. L., afirmaram respectivamente:

“Que naquela época a Patrulha Escolar fazia um trabalho preventivo visitando a escola ao menos duas vezes por semana (...) Que a presença de policiais nas escolas criava um laço de confiança entre professores, alunos e militares, contribuindo sobremaneira no combate à criminalidade; que os policiais militares eram orientados pelo depoente a observarem e abordarem os alunos de forma a perceberem qualquer sinal de vulnerabilidade (...); que por várias vezes a presença da Polícia Militar, na época da Patrulha Escolar, inibiu ações criminosas, sem que isso resultasse uma ocorrência efetiva” 

“que a depoente á época do fato narrado na inicial comandava a Patrulha Escolar atuando diretamente nas escolas ali mencionadas com o objetivo primordial de combater e evitar a prática delituosa envolvendo alunos e professores, além de funcionários dos mencionados estabelecimentos de ensino; que após a extinção da Patrulha Escolar o Comando da Unidade determinou que essa atribuição fosse doravante efetivadas pelos policiais de um modo geral, juntamente com as atribuições já inerentes a todo policial militar (...) que os militares que atuavam na Patrulha Escolar tinham um olhar diferenciado no trato com alunos e professores porque sentiam-se preparados para atuarem especificamente com esse público-alvo; que a atuação da Patrulha Escolar era preventiva, com isso se evitava que ocorresse prática delituosa envolvendo adolescentes, além de participação dos eventos ocorridos nos estabelecimentos de ensino; que a depoente quando comandava a Patrulha Escolar, selecionava militares com perfil adequado ao tratamento e convívio com jovens e adolescentes no recinto escolar; que dentre a atuação da Patrulha Escolar estava o cumprimento de metas, cronogramas de visitas às escolas estaduais.”

Dessa forma, não só as provas documentais, mas também os supracitados depoimentos colhidos em audiência corroboram os fatos narrados na inicial em relação à importância e os reais benefícios da atuação da Patrulha Escolar, não sendo suficiente a atual política de segurança implementada através dos Quadrantes de Polícia Preventiva, uma vez que apesar de o promovido alegar que houve a diminuição índices de violência após essa implementação, o referido programa não conta com profissionais com formação específica para a abordagem de crianças e adolescentes estudantes em seu ambiente principal de aprendizado e formação. 

Assim, diferentemente do que entende o Estado, e diante da situação de aumento crescente da violência na comunidade escolar, percebe-se que o E. P. manteve-se inerte, demonstrando total descaso em buscar reativar a Patrulha Escolar ou criar outro programa semelhante e com os mesmos objetivos a fim de possibilitar que os alunos, profissionais da área pudessem assistir as aulas com um mínimo de segurança e conforto, sem estarem expostos a riscos.

Portanto, tenho que restou demonstrada a injustificável inércia estatal a justificar a possibilidade de intervenção do Poder Judiciário na espécie, em vista total descaso com os direitos fundamentais dos estudantes, em especial a educação e a segurança, motivo pelo qual merece ser julgado procedente o pedido inicial.
É cediço que o reconhecimento dos direitos sociais tem efeitos financeiros consideráveis, tendo o Estado que arcar com os custos inerentes a todos os direitos fundamentais. Entretanto, a teoria da “reserva do possível” não pode ser utilizada como um escudo contra a efetividade dos direitos previstos constitucionalmente a prestações positivas, já que, quanto a estes, não cabe ao administrador público preferi-los em suas escolhas, ressalvada a ocorrência de justo motivo objetivamente, o que não é o caso dos autos.

Assim, tratando-se de pleito que visa propiciar condições minimamente decentes aos usuários de estabelecimento de ensino, estando a pretensão dentro do limite do razoável, já que garantir a dignidade humana é um dos objetivos principais do Estado Democrático de Direito, a teoria da reserva do possível não pode ser oposto ao postulado do mínimo existencial. 

Da mesma forma, a alegação de escassez de recursos também não procede, já que não foi produzida qualquer prova efetiva neste sentido pelo réu.
Ademais, ressalte-se que não ofende o princípio da separação dos poderes a intervenção judicial para compelir os órgãos da administração a cumprir a obrigação constitucional e legal de garantir a segurança no âmbito escolar, eliminar os riscos para alunos, educadores e demais usuários, propiciando adequado espaço seguro para o desenvolvimento do ensino público de qualidade.

Dessa forma, a intervenção jurisdicional não está invadindo a esfera de outro poder, mas efetivando o que o poder executivo não está tutelando de maneira eficiente. Consequentemente, o poder judiciário é visto como uma via para se ter protegido o direito ao bem-estar da população.

Nesse sentido, a jurisprudência pátria:
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DEFERIMENTO EM PARTE DA TUTELA ANTECIPADA PELO MAGISTRADO. REPARAÇÃO E MELHORIAS NA UNIDADE DE ENSINO. DOCUMENTOS ACOSTADOS NOS AUTOS QUE COMPROVAM OS PROBLEMAS VIVENCIADOS NA ESCOLA. A EDUCAÇÃO É UM DIREITO FUNDAMENTAL QUE DEVE PREVALECER SOBRE OS INTERESSES E ARGUMENTOS ECONOMICOS DO ESTADO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. DECISÃO UNANIME. I A decisão agravada foi a que deferiu em parte a antecipação de tutela inaudita altera pars nos autos de AÇÃO CIVIL PÚBLICA, para determinar que o agravante providencie e comprove a reparação do muro da Escola Prof. Carmem Cardoso Ferreira, atendimento a pais, alunos, professores e servidores da unidade de ensino por equipe de psicólogos e assistentes sociais, realização de vistoria da infraestrutura da escola e disponibilização de efetivo para fazer policiamento fixo na Unidade de Ensino. II É cediço que a concessão da antecipação dos efeitos da tutela, como medida excepcional que é, depende da verificação pelo magistrado dos requisitos elencados no artigo 273 do CPC. III É cristalina a verossimilhança das alegações feitas pelo Ministério Público, já que está respaldado por vários documentos juntados ao presente recurso, que comprovam os problemas vivenciados na Escola. IV O ordenamento jurídico confere ao direito fundamental da criança e do adolescente à educação prioridade absoluta, devendo este prevalecer sobre os interesses e argumentos econômicos do Estado do Pará. V - Recurso conhecido e desprovido. (TJ-PA - AI: 00027620320158140000 BELÉM, Relator: GLEIDE PEREIRA DE MOURA, Data de Julgamento: 14/09/2015,  1ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA, Data de Publicação: 22/09/2015) (grifo nosso)
Sobre o tema, destaco, ainda, a manifestação do Ministro Celso de Mello em sede de medida cautelar na ADPF nº 45:
É certo que não se inclui, ordinariamente, no âmbito das funções institucionais do Poder Judiciário - e nas desta Suprema Corte, em especial - a atribuição de formular e de implementar políticas públicas (JOSÉ CARLOS VIEIRA DE ANDRADE, “Os Direitos Fundamentais na Constituição Portuguesa de 1976”, p. 207, item n. 05, 1987, Almedina, Coimbra), pois, nesse domínio, o encargo reside, primariamente, nos Poderes Legislativo e Executivo.

Tal incumbência, no entanto, embora em bases excepcionais, poderá atribuir-se ao Poder Judiciário, se e quando os órgãos estatais competentes, por descumprirem os encargos político-jurídicos que sobre eles incidem, vierem a comprometer, com tal comportamento, a eficácia e a integridade de direitos individuais e/ou coletivos impregnados de estatura constitucional, ainda que derivados de cláusulas revestidas de conteúdo programático.

Cabe assinalar, presente esse contexto – consoante já proclamou esta Suprema Corte – que o caráter programático das regras inscritas no texto da Carta Política “não pode converter-se em promessa constitucional inconsequente, sob pena de o Poder Público, fraudando justas expectativas nele depositadas pela coletividade, substituir, de maneira ilegítima, o cumprimento de seu impostergável dever, por um gesto irresponsável de infidelidade governamental ao que determina a própria Lei Fundamental do Estado”. (RTJ 175/1212-1213, Rel. Min. CELSO DE MELLO).
Por fim, a designação de 60 (sessenta) policiais do 1º Batalhão e 60 (sessenta) policiais do 5º Batalhão da Polícia Militar, sendo 20 (vinte) patrulheiros por turno, mostra-se como parâmetro razoável diante do número de escolas públicas em funcionamento na capital. 

Do mesmo jeito, a exigência do curso de formação é razoável, haja vista que a essência da Patrulha Escolar é um policiamento voltado para a comunidade escolar, especializado no trato com crianças e adolescentes, exigindo do policial uma abordagem estratégica e diferenciada. 

Diante disso, estando bem demonstrada a situação de vulnerabilidade vivenciada pelas escolas da rede pública estadual de ensino, principalmente no que diz respeito à segurança e à falta de policiamento especializado para lidar com demandas escolares envolvendo crianças e adolescentes, imperiosa é a reativação da Patrulha Escolar, para atuarem em todas as escolas da rede estadual de ensino em João Pessoa. 
IV. DISPOSITIVO
ISTO POSTO, partindo da premissa que o funcionamento adequado das escolas com segurança é direito das crianças e adolescentes do município de João Pessoa/PB, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar o E. P., ora réu, na obrigação de reativar o programa da patrulha escolar na forma exposta na exordial:
1 – Designando 60 (sessenta) policiais militares para exercerem, com exclusividade, as funções de patrulheiros escolares junto ao 1º Batalhão da Polícia Militar, sendo 20 (vinte) patrulheiros por turno;
2 – Designando também 60 (sessenta) policiais militares para exercerem, com exclusividade, as funções de patrulheiros escolares junto ao 5º Batalhão da Polícia Militar, sendo 20 (vinte) patrulheiros por turno;

3 – Promovendo, como pré-requisito para o exercício da função de patrulheiro escolar, curso de formação continuada com carga horária mínima de 40 (quarenta) horas para os policiais designados para a Patrulha Escolar.
Fica, por fim, estabelecido o prazo de 90 (noventa) dias corridos a partir do trânsito em julgado da presente sentença para comprovar nos autos o início da execução das providências citadas acima, advertindo a parte de que caso não o faça, ocorrerá a fixação de multa diária em caso de descumprimento da presente ordem judicial.
Sem custas processuais e sem honorários. 
P.R.I.

Ultrapassado o prazo para recursos voluntários, encaminhem-se os autos ao egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, para fins de reexame necessário.
João Pessoa, 08 de julho de 2016.
Adhailton Lacet Correia Porto

Juiz de Direito
